EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003/2012-L, DE 04 de junho de 2012, DE AUTORIA DOs VEREADORes MILTON BRASIL CAVALCANTE e joão paulo de oliveira.
O presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo revogar a Lei Complementar nº 035, instituída em 28 de setembro de 2005, com o objetivo de custear os serviços de Iluminação Publica em nosso Município, a CIP.
A revogação em questão se faz necessária tendo em vista (DOCUMENTO) atestando que o dinheiro arrecadado da população através da referida contribuição, não mais será revertido em iluminação pública, o que constitui um enorme contra-senso e desrespeito ao munícipe.
Vale ressaltar que a contribuição em questão não é facultativa e muitas pessoas, que ainda não contam com o importante benefício, têm contribuído mensalmente desde que a Lei foi instituída.
Assim, uma vez que a Lei Complementar nº 035, de 28/09/2012, se desviou totalmente de seu objetivo principal, não é justo que a população continue pagando por um benefício que não tem sido revertido em seu favor.

Isso posto, MILTON BRASIL CAVALCANTE e JOÃO PAULO DE OLIVEIRA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 04/06/2012 - 16:58:21 03380/2012, de 04 de junho de 2012, apresentam ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei Complementar: 

PROTOCOLO Nº (3380/2012)


PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003-L
De 04 de junho de 2012.

Revoga a Lei Complementar nº 035, de 28/09/2005, que “Instituiu no Município de São Roque a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP”.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica revogada a Lei Complementar nº 035, de 28/09/2005, que “Instituiu no Município de São Roque a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP”.
Art. 2º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 04 de junho de 2012.
	MILTON BRASIL CAVALCANTE

(TIO MILTON)
Vereador
	JOÃO PAULO DE OLIVEIRA

Vereador
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